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PROJETO DE LEI nº  

 

Altera a Lei nº 13.179, de 25 de 

setembro de 2001, que define os 

créditos de pequeno valor para os 

fins previstos no artigo 100, § 3º 

da Constituição Federal e artigo 78 

do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, e dá 

outras providências  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

 

Art. 1º O art. 1º da Lei 13.179, de 25 de setembro de 2001, que define os créditos de 

pequeno valor para os fins previstos no artigo 100, § 3º da Constituição Federal e 

artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras 

providências, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 1º Para os fins previstos no § 3º do artigo 100 da Constituição Federal e 

no artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, será 

considerado de pequeno valor, no âmbito do Município de São Paulo, o crédito 

decorrente de sentença judicial transitada em julgado cujo montante, 

devidamente atualizado, não exceda a 1.135,28 Unidades Fiscais do Estado 

de São Paulo – UFESPs, da mesma data, vedado o fracionamento ou quebra 

do valor da execução para fins de enquadramento de parcela nessa 

modalidade de requisição. 

 

Parágrafo único Na hipótese da ocorrência da extinção da UFESP, o valor em 

vigor à época passará a ser reajustado, a partir do mês de janeiro do ano 

subsequente e a cada ano, no mínimo segundo a variação do Índice de Preços 
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ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística – IBGE.” 

 

Art. 2º As despesas advindas desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário.  

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Sala das Sessões,  

 

 

CELSO GIANNAZI 
Vereador - PSOL 
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JUSTIFICATIVA 

 

Precatórios são requisições de pagamentos determinadas pelo Poder Judiciário 

contra entes públicos.  

A Emenda Constitucional - EC nº 62/2009 criou um regime especial de pagamentos 

de precatórios para cada ente que estava, em 10 de dezembro de 2009, com 

precatórios vencidos e não pagos.  

A partir da promulgação da referida EC, os entes destinam de 1 a 2% de suas receitas 

correntes líquidas (RCL) em uma conta especial destinada para quitação, em ordem 

cronológica, dos precatórios vencidos. 

Ocorre que o estoque de precatórios vencidos e não pagos pela Municipalidade tem 

aumentado em alta velocidade:  em 31 de dezembro de 2020 o estoque era de R$ 17,7 

bilhões e em 31 de dezembro de 2023 R$ 36 bilhões. Ou seja, apesar da destinação 

de um percentual da RCL, o valor usado para quitação não tem sido suficiente para 

reduzir o estoque, que deve ser quitado até 31 de dezembro de 2029. 

Como medida para reduzir o estoque de precatórios e, também, de medida de justiça 

com os cidadãos que tanto aguardam para receber o que lhes é de direito de maneira 

mais célere, propomos o aumento do valor da RPV para R$ 40.143,50, equivalente a 

1.135,28 UFESPs de 2024. 
M

at
ér

ia
 P

L 
53

6/
20

24
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

EL
SO

 L
UI

S 
G

IA
NN

AS
I. 

Su
a 

va
lid

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=5
47

04
8.

autuado por Diego Marinetto em 29/07/2024 15:57:42.

 fls. 3


